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APELAÇÃO CÍVEL nº 0009668-22.2010.815.0011
ORIGEM            :4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATOR        :Juiz convocado Aluizio Bezerra Filho substituindo o 

                  Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
APELANTE    :Dario Queiroz Barbosa
ADVOGADO   :David Barbosa de Menezes e Oliveira
APELADO    :Hipercard Banco Múltiplo S/A
ADVOGADA      :Tânia Vainsencher 

PROCESSUAL CIVIL – Apelação cível  –
Ação de  indenização por  danos  morais  –
Pagamento antecipado de fatura de cartão
de  crédito  –  Débito  remanescente  –
Cobrança – Dívida incontroversa – Conduta
lícita – Exercício regular de direito  – Ônus
probatório que incumbe ao autor – Art. 333,
I,  CPC  –  Sentença  mantida  –
Desprovimento do apelo.

–  Os atos praticados em exercício regular
de direito não constituem ilícitos civis (Art.
188, inciso I do CC).

− Nos termos do art. 333, I1, do CPC, o
ônus da prova incumbe ao autor quanto ao
fato constitutivo de seu direito.

–  Assim,  caberia  ao  apelante  fazer  prova
dos  fatos  constitutivos  do  seu direito  (art.
333, I, do CPC), vez que “quod non est in
actis,  non  est  in  mundo”  (aquilo  que  não

1 CPC, Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I – ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
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está  nos  autos,  não  existe  no  mundo),
razão  pela  qual  não  procede  a  sua
irresignação.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados:

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  negar
provimento à apelação cível, nos termos do voto do relator e da súmula do
julgamento de fl.142. 

R E L A T Ó R I O

DARIO QUEIROZ BARBOSA ajuizou ação
de  indenização  por  danos  morais em  face  de  HIPERCARD  BANCO
MÚLTIPLO S/A, alegando que utilizou o cartão de crédito do promovido para
efetuar algumas compras no valor total de R$ 2.979,82 (dois mil, novecentos
e setenta e nove reais e oitenta e dois centavos),  para pagamento em seis
vezes.

Aduz que realizou empréstimo junto a outra
instituição financeira para quitar seu saldo com o réu, e que, não obstante ter
pago aquele valor de forma integral e em única vez, o promovido passou a lhe
cobrar, negativando seu nome no órgão de proteção ao crédito.

Assevera,  ainda,  que  sofreu  enormes
constrangimentos em face da conduta do demandado, requerendo, por fim,  a
condenação  do mesmo ao  pagamento  de  indenização,  a  título  de  danos
morais,  bem  como  pela exclusão  do  seu nome  do  órgão  de  restrição
cadastral.

Juntou documentos às fls. 05/27.

Devidamente  citada,  a  ré  apresentou
contestação às fls. 34/80.       

Na  sentença  (fls.  90/93),  a  magistrada  “a
quo” considerou a cobrança legítima,  não vislumbrando a caracterização do
dano  moral,  julgando  improcedente  o  pedido  formulado  pelo  autor,
condenando-o,  ainda,  no  pagamento  de  custas  processuais  e  honorários
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advocatícios, estes fixados no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais), com
observância do disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50, em face da assistência
judiciária concedida. 

 
Irresignado, o autor interpôs apelação às fls.

95,97/101.

Contrarrazões às fls. 104/110.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça  lançou
parece r(fls. 116/120), opinando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

V O T O

Em  suas  razões  recursais,  o apelante
repetiu a tese inserta na inicial, pugnando pelo provimento do recurso, com a
procedência da ação.

A  magistrada  de  1º  grau  julgou
improcedente o pedido, considerando lícita a conduta do promovido, haja vista
a  comprovação  de  que  o  valor  pago  antecipadamente  não  saldou toda a
dívida, razão da inscrição do autor no órgão de proteção ao crédito.

Com razão a juíza primeva, não merecendo
reparos a sentença. 

Da análise dos autos,  é fácil  verificar  que
restou  comprovado a existência da dívida. A empresa, ora  apelada, agiu no
pleno exercício regular de direito, não existindo irregularidade na inscrição do
nome do autor nos órgãos de restrição ao crédito. 

Como  bem  pontuou  a  juíza  de  primeiro
grau,  a atitude da ré/apelada  não constituiu ato ilícito,  pois “o que de fato
aconteceu foi que o autor, voluntariamente, pagou um valor a maior na fatura
de dezembro de 2008, mais especificamente no montante de R$ 2.979,82
(dois mil, novecentos e setenta e nove reais e oitenta e dois centavos), sendo
tal  valor  utilizado pela  empresa administradora do cartão de crédito  como
saldo, para fins de abatimento”.

Observa-se  que  o  autor,  ora  apelante,
antecipou o valor que entendia corresponder ao somatório de todas parcelas
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vincendas. Ocorre que esse pagamento não cobriu totalmente o débito, uma
vez  que  a  fatura  de  abril/2009  apresentou  saldo  devedor  de  R$  91,57
(noventa  e  um  reais  e  cinquenta  e  sete  centavos),  conforme  atesta  o
documento de fl. 64.

É sabido que embora seja ônus do réu a
prova de fato modificativo, extintivo ou impeditivo do direito do autor, é ônus
do recorrente/autor a prova de fato constitutivo do seu direito. Nesse viés, é o
art. 333, II, do Código de Processo Civil:

"Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor."

Com efeito, à luz dispositivo supracitado, no
caso  presente,  tendo  o réu demonstrado  a  existência  de  lastro  para  a
cobrança atribuída ao autor, incumbia a este a comprovação da quitação do
débito remanescente.

Nessa  seara,  tem-se  que,  na  verdade,  o
demandante/apelante  não  se  desincumbiu  do  ônus  que  lhe  cabia  de
comprovar o pagamento da dívida cobrada pelo demandado/apelado.

 Assim sendo, se existia o débito na data da
inscrição a legitimar o ato praticado pelo réu, a conduta constituiu exercício
regular de direito, pois consubstanciado em motivação lícita.

 O Código  Civil,  em seu  art.  188,  dispõe
que:

“Não constituem atos ilícitos:
I  –  os  praticados  em legítima  defesa  ou  no  exercício
regular de um direito reconhecido”.

Dessa  forma,  o apelado praticou  uma
conduta lícita, inexistindo, portanto, responsabilidade pelos fatos narrados na
inicial.

No  tocante  às  custas  e  honorários
advocatícios,  também  há  de  ser  mantida  a  sentença,  que  condenou  o
promovente, no entanto, suspensa sua exigibilidade nos termos do art. 12 da
Lei nº 1060/50, por ser ele beneficiário da justiça gratuita.

Com  essas  considerações,  NEGO
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PROVIMENTO à apelação cível, mantendo incólume a sentença hostilizada.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão o  Exmo Des.  Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Aluízio
Bezerra Filho, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho e  o Exmo. Dr. José Ferreira Ramos Júnior, juiz convocado, com
jurisdição plena, em substituição a  Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. 

   Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de agosto de 2014.

 
                                    

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado – Relator   
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